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RESUMO

OBJETIVO: Estimar a cobertura das atividades de controle da leishmaniose visceral e 
relacioná-las com a ocorrência de leishmaniose visceral em humanos em área urbana endêmica.

MÉTODOS: Foram considerados como população de estudo os casos de leishmaniose visceral 
em humanos e em cães avaliados por inquérito sorológico censitário realizado em Araçatuba, 
SP, de 2007 a 2015. Os casos de leishmaniose visceral em humanos foram geocodificados pelo 
endereço de residência dos pacientes e, os cães, pelo endereço de residências dos respectivos 
tutores. Foram calculadas as coberturas do inquérito sorológico, da eutanásia e de borrifação 
de inseticida, as soroprevalências caninas e as taxas de incidência de leishmaniose visceral em 
humanos. A relação entre a leishmaniose visceral em humanos e as medidas de controle, bem 
como a soroprevalência foram avaliadas por comparação de mapas e por meio de regressão linear. 
A relação entre a doença canina e a humana também foi avaliada por meio da função K de Ripley.

RESULTADOS: As taxas de incidência de leishmaniose visceral em humanos apresentaram um 
período de declínio (2007 a 2009) e um período de estabilidade (2010 a 2015), comportamento 
semelhante ao das soroprevalências caninas. Em geral, a cobertura das medidas de controle 
foi baixa e a não associação com a incidência de leishmaniose visceral em humanos pode ser 
consequência do período analisado e do número pequeno de unidades analisadas (setores da 
Superintendência de Controle de Endemias). A distribuição dos casos humanos apresentou 
dependência espacial com a distribuição dos cães soropositivos de 2007 a 2009.

CONCLUSÕES: Este trabalho reafirmou a relação entre a ocorrência da doença no homem e 
no cão, verificou a diminuição das taxas de leishmaniose visceral em humanos e em cães em 
Araçatuba ao longo do tempo, mesmo em baixa cobertura das atividades de controle. Entretanto, 
novos estudos são necessários para averiguar se fatores além das atividades de vigilância e 
controle estariam envolvidos na diminuição das incidências.

DESCRITORES: Leishmaniose Visceral, prevenção & controle. Cães, parasitologia. Eutanásia 
Animal. Análise Espacial. 
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INTRODUÇÃO

A leishmaniose visceral é uma entre as seis endemias prioritárias no mundo. É uma doença 
tropical negligenciada que, se não tratada, apresenta alta letalidade em humanos. Além 
disso, é emergente em indivíduos desnutridos ou portadores do vírus da imunodeficiência 
adquirida. No Brasil, essa zoonose era considerada típica de zonas rurais com cerca de 90% 
dos casos notificados na região Nordeste1–3. A leishmaniose visceral (LV) tem se expandido 
para as demais regiões brasileiras desde a década de 1980, com destaque para a região 
Sudeste. Essa expansão está relacionada com os processos de urbanização, desmatamento 
e migração humana, entre outros fatores4.

As ações do Programa de Vigilância e Controle da Leishmaniose Visceral (PVCLV) são 
direcionadas ao hospedeiro, a partir de ações de educação e saúde e tratamento dos casos 
humanos; ao vetor, por investigação entomológica sobre os flebotomíneos transmissores da 
LV, borrifação de inseticidas no intra e peridomicílio e manejo ambiental; e ao reservatório 
canino, por meio do controle da população canina e da eutanásia de cães soropositivos. 
Entretanto, questiona-se se essas ações apresentam efetividade suficiente para que a incidência 
seja reduzida no Brasil5–7. O Ministério da Saúde (MS) aceita a vacinação de cães contra 
leishmaniose visceral em cães (LVC) e o uso de coleiras impregnadas com deltametrina 
como ações de controle individual, uma vez que não foi comprovada a eficácia dessas ações 
como medidas de controle em saúde pública1–3.

O presente estudo teve o objetivo de mensurar as coberturas das atividades do controle 
químico e do reservatório canino, relacionando-as com a ocorrência de casos humanos em 
Araçatuba, SP. A escolha desse município como área de estudo deu-se por sua importância 
epidemiológica. Foi o primeiro a verificar a presença do vetor no estado de São Paulo, em 
1997, e o primeiro a fazer confirmação de caso autóctone da doença humana, em 1999, um 
ano após o registro de casos caninos5,8. Desde então, a área urbana do município tornou-se 
endêmica para a doença, apesar de ter sido observada uma queda no número de casos 
humanos nos últimos anos9.

MÉTODOS

O estudo foi desenvolvido na zona urbana de Araçatuba, localizado na região noroeste 
do estado de São Paulo, endêmica para LV desde 1999, com população estimada em 
193.828 habitantes10. Foram considerados como população de estudo os casos de leishmaniose 
visceral em humanos (LVH) e os cães avaliados por inquéritos sorológicos realizados pelo 
Centro de Controle de Zoonoses de Araçatuba (CCZ) de 2007 a 2015.

Os setores delimitados e utilizados pelo município e pela Superintendência de Controle de 
Endemias (Sucen) para a realização das atividades de vigilância e controle, definidos como 
“setores Sucen”, foram estabelecidos como unidades de análises. Estes foram constituídos por 
dois ou mais setores censitários, elaborados digitalmente, utilizando-se a operação dissolver 
(para áreas coincidentes) e ferramenta de nós (para áreas não coincidentes) do programa 
QGIS versão 2.16.2.11 Para isso, foi utilizado um mapa físico de Araçatuba, fornecido pelo 
município, contendo as delimitações destes setores e dos setores censitários, e um mapa 
digital dos setores censitários, obtido do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
Além da construção do mapa digital, as informações de  populações segregadas em setores 
censitários foram dissolvidas segundo os “setores Sucen”.

Dentre as ações de vigilância e controle da LV, foram considerados o controle químico em 
imóveis no entorno de casos autóctones de LVH para eliminação do vetor (borrifação de 
inseticida no intra e peridomicílio), e a identificação de cães positivos por meio de testes 
sorológicos e eutanásia dos mesmos (controle do reservatório canino). Essas informações, 
registradas em boletins de campo que foram disponibilizadas pelo CCZ, foram incluídas em 
planilhas eletrônicas. As recomendações contidas no Manual de Vigilância e Controle da 
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Leishmaniose Visceral do MS e do estado de São Paulo foram utilizadas como referências 
para a avaliação das coberturas destas ações de controle1–3.

A cobertura das atividades de borrifação de inseticida foi calculada pela razão entre o 
número de imóveis borrifados e o de imóveis programados para este fim, ou seja, a razão do 
realizado pelo programado. Considerou-se uma área de no mínimo 200 m de raio em torno 
do local dos casos registrados de LVH nos dois anos anteriores para o cálculo dos imóveis 
que deveriam ser borrifados em determinado ano1.

A realização anual do inquérito sorológico canino censitário era prevista para regiões com 
transmissão intensa da doença até 2016. Uma vez que Araçatuba se encontra nessa classificação 
de risco, a cobertura do inquérito sorológico foi calculada pela divisão entre o número de cães 
avaliados pelo CCZ e o número de cães existentes, tomando-se como base a proporção de um 
cão para cinco pessoas, para cada ano estudado12. O cão é considerado soropositivo caso tenha 
apresentado resultado positivo em ambos os testes diagnósticos utilizados (um de triagem e outro 
confirmatório). A soroprevalência foi calculada a partir da divisão do número de cães soropositivos 
pelo de cães avaliados no mesmo período. Quanto à atividade de eutanásia, sua cobertura foi 
calculada a partir da divisão do número de cães eutanasiados pelo número de cães soropositivos.

As informações sobre os casos de LVH (data de início de sintomas, idade e endereço de 
residência) foram obtidas com base em informações registradas no Sistema de Informação 
de Agravos de Notificação (SINAN), fornecidas pela Secretaria Municipal de Saúde de 
Araçatuba. Foram calculadas as taxas de incidência (por área e período) e apresentadas 
por faixas etárias de 0–19 anos, 20–59 anos e 60 anos ou mais, e calculado o percentual da 
diminuição da taxa de incidência entre os períodos de 2007 a 2009 e 2010 a 201510.

Os casos de LVH foram geocodificados pelo endereço de residência dos pacientes e os 
cães avaliados no inquérito pelo endereço de residências dos respectivos tutores. Antes da 
geocodificação, foi necessária a padronização dos endereços dos dados no formato dos endereços 
constantes no mapa de arruamento de Araçatuba a fim de identificar os logradouros por meio 
do programa TerraView13. As coberturas de borrifação de inseticida, inquérito sorológico e 
eutanásia, as soroprevalências caninas e as taxas de incidência de LVH, foram calculadas por 
ano e agrupamentos de anos, segundo os “setores Sucen” para toda área urbana do município, 
e apresentadas em tabelas e mapas elaborados no programa QGIS versão 2.16.211.

A relação entre a doença humana e a canina e as medidas de controle foram avaliadas com 
base na comparação dos respectivos mapas obtidos para cada ano do período de estudo. 
Esta avaliação também foi realizada com a utilização de modelos de regressão linear. Para 
esta análise, tomando-se como base o comportamento temporal da taxa de incidência, o 
período de estudo foi dividido em dois subperíodos (2007 a 2009 e 2010 a 2015), e foi gerado 
um modelo para cada subperíodo. Para a modelagem, a variável dependente foi a taxa de 
incidência, e as variáveis independentes foram as coberturas de borrifação de inseticida, 
do inquérito sorológico, de eutanásia e as soroprevalências caninas.

A análise exploratória dos dados foi realizada previamente à modelagem14. Para as modelagens 
das regressões lineares múltiplas, o método adotado para escolha dos modelos mais 
apropriados foi o método com base na razão de verossimilhança, considerando o critério de 
melhor ajuste, os modelos que apresentaram menores Akaike’s Information Criterion (AIC)15. 
Essas análises foram realizadas no programa R versão 3.2.3.

Com o intuito de avaliar a existência de associação no espaço entre a ocorrência da doença no 
ser humano e no cão, foram feitas análises bivariadas por meio da função K de Ripley (para os 
dois subperíodos)16. Trata-se de uma técnica de análise de pontos  que avaliou a hipótese da 
existência de dependência espacial entre as distribuições pontuais dos casos de LVH e LVC.

Este estudo recebeu aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de Saúde 
Pública da Universidade de São Paulo (CAAE 38170514.4.0000.5421 – Parecer 892.518 – Data 
de Relatoria: 11/12/2014).



4

Leishmaniose visceral em humanos e controle Costa DNCC et al.

https://doi.org/10.11606/S1518-8787.2018052000381

RESULTADOS

A curva da tendência temporal da soropositividade canina e da taxa de incidência de LVH 
na área urbana de Araçatuba, entre 2007 e 2015 (Figura 1), apresentou padrões que podem 
ser divididos em dois períodos distintos: um período de declínio, entre 2007 e 2009, seguido 
de um período de aparente estabilidade, entre 2010 e 2015, no qual a soroprevalência média 
foi de 6,8%, com valores entre 5,0% e 10,0%. A taxa de incidência média foi de 2,6 casos por 
100 mil habitantes, com média de 4,8 casos/ano. O percentual de diminuição da taxa de 
incidência entre os períodos foi de 79,0%, e foi observada semelhança no percentual por faixa 
etária: 79,0% no grupo de zero a 19 anos, 78,0% no de 20 a 59 anos, e 81,0% no de 60 anos 
ou mais. A queda nas taxas em toda a área urbana foi acompanhada pela diminuição, com 
o passar do tempo, do número de “setores Sucen” com casos de LVH e na magnitude das 
taxas nesses setores (Figura 2).

O inquérito sorológico canino apresentou coberturas entre 1,0% e 10,0%, com o menor valor 
em 2008 e o maior em 2013. Não apresentou relação temporal com a taxa de incidência LVH, 
nem com a soroprevalência canina. A cobertura de eutanásia variou entre 30,0% e 60,0%, 
e apresentou seu maior valor em 2008, o qual foi seguido de queda, concordante com a 
diminuição das soroprevalências. A borrifação de inseticida foi a medida de controle que 
apresentou a menor cobertura, mantendo valores abaixo de 20,0%, e com cobertura nula 
em quatro dos nove anos do estudo (Figura 1).

A cobertura dos inquéritos, segundo os anos e “setores Sucen”, em geral, foi inferior a 40,0%, e 
nula em muitos setores. Os anos 2007 e 2008 apresentaram as menores coberturas e maiores 
números de “setores Sucen” não trabalhados (Figura 3). Comparando-se as Figuras 2 e 3, 
observa-se que a execução de inquéritos sorológicos caninos foi frequente em áreas com 
ocorrências de casos humanos no mesmo ano e nos dois anos posteriores.

A LVC, medida somente nos “setores Sucen” avaliados, apresentou prevalências entre 0,0% 
e 40,0% (Figura 4). Os setores com soroprevalência nula ou acima de 40,0% apresentaram 
coberturas de inquérito sorológico, na quase totalidade, menores ou iguais a 20,0% (Figura 3). 

Figura 1. Taxas de incidência por leishmaniose visceral (LV) humana (por 100 mil habitantes), soropositividade canina (%) e coberturas das 
atividades de controle da LV: borrifação de inseticidas (%), inquérito sorológico (%) e eutanásia (%), segundo ano de estudo. Araçatuba, 
SP, 2007 a 2015.
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LVH: leishmaniose visceral em humanos; Sucen: Superintendência de Controle de Endemias

Figura 2. Mapas das distribuições das taxas de incidência de LVH (por 100 mil habitantes) segundo “setor Sucen”. Área urbana de Araçatuba, 
SP, 2007 a 2015.
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Figura 3. Mapas das distribuições das coberturas do inquérito sorológico canino, segundo “setor Sucen”. Área urbana de Araçatuba, SP, 
2007 a 2015.
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A maioria dos setores com cães soropositivos apresentou coberturas de eutanásia entre 40,0% 
e 100,0%, mas houve setores com coberturas inferiores a 40,0% e vários com cobertura nula.

Com base na identificação de dois períodos com comportamentos distintos na distribuição 
temporal da taxa de incidência de LVH (Figura 1), optou-se por realizar a sua modelagem 
segundo estes dois períodos: 2007 a 2009 (declínio) e 2010 a 2015 (estabilidade). As análises 
exploratórias, realizadas segundo esses dois períodos, mostraram a necessidade da exclusão 
da cobertura de borrifação de inseticida, em função do pequeno número de “setores Sucen” 
trabalhados e da transformação de variáveis para contornar problemas de outliers nas 
covariáveis. A análise de colinearidade entre as covariáveis apontou a necessidade de eliminar 
a cobertura de eutanásia no primeiro período.

A modelagem por regressão linear da taxa de incidência do primeiro período mostrou que 
o modelo de menor AIC era aquele com intercepto igual a 3,20 e significante (p < 0,001), e 
com a variável inquérito sorológico sem significância estatística (coeficiente igual a 0,07; 
p = 0,140). No segundo período, o melhor modelo incluiu intercepto igual a 2,57 (p = 0,010), 
e nenhuma das covariáveis. Os resíduos desses modelos apresentaram distribuição normal, 
homocedasticidade e ausência de autocorrelação espacial.

Não foram observadas associações significativas entre as taxas de LVH e as soroprevalências caninas 
e cobertura das atividades de controle em ambos os períodos de estudo. A relação positiva, apesar 
de não significante, entre as taxas de incidência e cobertura do inquérito sorológico no primeiro 
período de estudo concordou com a constatação feita acima ao se compararem as Figuras 2 e 3: 
a segunda atividade acompanharia a primeira no espaço, mas com alguma defasagem temporal.

Foi identificada dependência (ou atração) espacial, em distâncias de 400 m a 800 m, entre 
a distribuição de pontos dos casos de LVH e dos cães soropositivos no primeiro período 
de estudo (Figura 5, A). Essas duas variáveis apresentaram dependência espacial, o que 
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Sucen: Superintendência de Controle de Endemias; LV: leishmaniose visceral

Figura 4. Mapas das distribuições da soropositividade canina para LV, segundo “setor Sucen”. Área urbana de Araçatuba, SP, 2007 a 2015.
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significa que os casos humanos e os cães soropositivos estiveram mais próximos do que 
seria esperado, caso as suas distribuições fossem aleatórias. Com a diminuição da força de 
infecção da LV, não se identificou dependência espacial estatisticamente significante entre 
as duas variáveis de 2010 a 2015. O padrão de agregação dos dados e os limites de confiança 
foram semelhantes em ambas as curvas, porém, o número limitado das amostras no segundo 
período (2010 a 2015) pode ter dificultado a observação de relação espacial (Figura 5, B).

DISCUSSÃO

As ações de controle da LV recomendadas pelo PVCLV baseiam-se no restabelecimento da 
saúde do paciente, na diminuição da densidade do vetor e das fontes de infecção canina, visando 
à diminuição do potencial de transmissão ao homem. Estudos epidemiológicos observaram 
sobreposição entre locais com incidência de casos humanos e elevada soroprevalência canina 
em áreas urbanas, evidenciando a estreita relação entre a doença humana e a canina4,17–19. 
Da mesma forma, no presente estudo, foi observada dependência espacial entre os casos 
humanos e caninos, pelo menos de 2007 a 2009. Além disso, observou-se concordância no 
tempo entre a ocorrência da doença no homem e nos cães em todo o período de estudo.

As medidas de controle (borrifação de inseticida e controle do reservatório canino) apresentaram, 
em geral, baixas coberturas no período estudado. Borrifação teve as menores coberturas, 
o que impediu a verificação da efetividade dessa medida na diminuição da incidência da 
LVH. As dificuldades no controle vetorial vão além da adaptabilidade do vetor a ambientes 
urbanos e diferentes temperaturas. Isso contribui para a sua dispersão a áreas livres de 
doença. A complexidade do controle químico e suas diversas dificuldades operacionais, 
como a elevada recusa à aplicação do inseticida no intra e peridomicílio e, principalmente, a 
falta de recursos materiais e humanos, podem ter contribuído para as baixas coberturas7,20,21. 

Figura 5. Gráficos das distribuições de dependência espacial entre leishmaniose visceral humana em 
relação à canina, segundo análise bivariada por meio da função K de Ripley. Araçatuba, SP, 2007 a 
2009 (A) e 2010 a 2015 (B).
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Porém, essa é uma estratégia importante para o controle da LV, uma vez que pode contribuir 
para a diminuição do número de picadas que resultem na transmissão do agente infeccioso, 
dificultando a transmissão da doença1–3,6.

Os focos das ações de controle canino em Araçatuba foram as áreas com ocorrência de LVH, 
com o intuito de diminuir o potencial de transmissão dessas áreas afetadas. Entretanto, a não 
realização das atividades de vigilância e controle em regiões sem ocorrência de casos humanos 
pode cooperar com a circulação da doença, uma vez que a doença canina precede à humana22,23.

Assim, diante das baixas coberturas dos inquéritos sorológicos, a soroprevalência deve ser analisada 
com cautela, uma vez que pode não representar a prevalência real da LVC em todo o município. 
A soroprevalência é influenciada pelo número de cães submetidos aos testes diagnósticos nas 
áreas amostradas. O fato de a amostragem não ser probabilística e o número de unidades de 
análise ser limitado pode ter gerado um viés com relação à análise da soroprevalência. Não se 
sabe qual a proporção de cães infectados deixou de ser amostrada em relação a cães sadios, e se 
áreas com maior ou menor soroprevalência foram amostradas com diferentes frações amostrais 
ou mesmo não amostradas. Contudo, a diminuição da soroprevalência pode cooperar com a 
queda nas taxas de incidência de LVH, pois se estima que a aparição de casos humanos ocorra 
após dois anos de níveis de soroprevalência de LVC maiores de 20%23.

Da mesma forma, as elevadas coberturas de eutanásia podem ser consequências das baixas 
coberturas dos inquéritos sorológicos. Apenas os cães que participaram dos inquéritos 
puderam ser avaliados e os positivos eutanasiados. Portanto, baixas coberturas do inquérito 
sorológico possibilitam a permanência de cães infectados no ambiente, garantindo a dinâmica 
de transmissão da doença.

O alto custo das ações do PVCLV, que nem sempre considera a realidade local, leva à 
descontinuidade dessas atividades, em especial durante as epidemias de dengue, visto que o 
controle da LV, em geral, utiliza os mesmos recursos humanos e financeiros que são administrados 
para o controle de outros agravos vigentes no município. Esta concorrência pelo uso dos 
recursos traz prejuízo àquela doença com menor apelo popular, no caso a LV21. Além disso, a 
baixa efetividade do controle do reservatório canino está relacionada com a permanência de 
cães positivos no ambiente. Isso ocorre por diversos fatores, como: cães que não são avaliados; 
baixas coberturas dos inquéritos sorológicos; questões ligadas às características dos testes 
diagnósticos, que podem não detectar cães infectados durante o período de incubação da 
doença, resultando em falsos-negativos; tempo longo entre o diagnóstico e a eutanásia;  recusa 
em entregar o cão positivo por parte dos tutores; e a reposição por suscetíveis após a eutanásia 
compulsória de cães positivos, garantindo a continuidade da dinâmica de transmissão4,6,8,17–21.

Contudo, apesar das baixas coberturas das medidas de controle, houve diminuição nas taxas 
de incidência da LVH e na soroprevalência de LVC, seguida por um período de estabilidade. 
O mesmo padrão de ocorrência de casos humanos foi observado para o estado de São 
Paulo24. Embora a estratificação epidemiológica proposta pelo MS classifique Araçatuba 
como área de transmissão intensa (áreas com média de casos humanos superiores a 4,4), 
essa classificação é criticada por considerar o número absoluto de casos independentemente 
do tamanho da população, o que pode mascarar a real dinâmica de transmissão da LVH. 
Neste caso, a avaliação, incluindo a incidência, poderia ser mais adequada1–3,5.

Uma das formas de se verificar a efetividade das ações de controle é a partir da diminuição 
da doença entre crianças, uma vez que esse é o grupo de maior incidência1–3,8. Apesar de 
não ter sido observada diferença por faixa etária no percentual de diminuição da taxa de 
incidência, comparando os dois períodos de estudo, a queda na taxa foi considerável, 79% 
tanto na faixa de zero a 19 anos quanto no total de indivíduos. Isso pode ser uma sinalização 
de que mesmo em baixas coberturas, a eutanásia de cães positivos estaria auxiliando no 
controle da transmissão.

O uso de dados secundários e de notificação passiva, com a provável ocorrência de 
subnotificação, são limitações do presente estudo. Os dados desagregados sobre as atividades 
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de controle coletados estavam arquivados em forma de papéis e foi preciso digitalizar 
todas as informações em planilhas do Excel. Não foram encontrados, nem junto a Sucen, 
nem com o CCZ, dados anteriores a 2007. Isso impossibilitou verificar se as atividades de 
controle em períodos anteriores tiveram influência na ocorrência da doença humana. Da 
mesma forma, a falta de relação entre a LHV, a soroprevalência e as medidas de controle 
no modelo ecológico podem ser consequências da unidade de análise utilizada (“setores 
Sucen”, a mesma usada por gestores do programa de controle). O número limitado das 
amostras dificultou a observação da relação espacial entre a LHV e a soroprevalência de 
LVC de 2010 a 2015. Outra limitação deste estudo foi o fato de não terem sido analisadas 
todas as medidas de controle do programa, como manejo ambiental, o tratamento dos 
casos humanos e a educação em saúde.

Parte dessas limitações foi superada com o delineamento ecológico, o uso de sistemas de 
informação geográfica e o de análise espacial, que auxiliaram na compreensão da dinâmica 
de transmissão da doença. Autores apontam sua importância na identificação de áreas 
prioritárias e avaliação da efetividade de medidas de vigilância e controle4,17–19,25,26.

O controle químico é teoricamente uma estratégia efetiva contra doenças transmitidas 
por vetores. Porém, sua efetividade é comprometida por questões relacionadas com 
operacionalização e manutenção desta medida. Por isso, para se alcançar o controle vetorial, 
é necessário um conjunto de ações contínuas que envolvam treinamento periódico de agentes 
de saúde, participação da comunidade, manejo ambiental, e as questões operacionais, que 
devem ser monitoradas e avaliadas regularmente a fim de se evitar interrupções dessas ações 
de controle6,7. Quanto à estratégia de inquérito sorológico canino e a eutanásia dos positivos, 
apesar de parecer simples do ponto de vista conceitual, na prática, envolve muitos desafios, 
como os já citados. No entanto, alguns estudos apontam para a possibilidade de o controle 
da LV ser alcançado, mesmo em baixas coberturas, caso essa estratégia seja realizada com 
continuidade e regularidade27–29.

Este estudo reafirmou a relação entre a doença humana e a canina e verificou a diminuição 
das taxas de LVH e LVC, mesmo mediante baixas coberturas das medidas de controle. 
O controle da LV parece estar pautado na sociedade, por menores que sejam as ações 
realizadas. Ações como o desenvolvimento de iniciativas de educação e saúde, posse 
responsável, manejo ambiental e medidas de prevenção e controle individuais, como o 
uso de coleiras impregnadas com inseticidas, a vacinação e o tratamento de cães, podem 
estar relacionadas com algum grau de diminuição na ocorrência de casos de LVH30. São 
necessários novos estudos para averiguar a influência dessas ações em conjunto no 
controle da transmissão da doença.
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